


CESPE/UnB – PGDF/2013

PROVA DISCURSIVA (P
2
)

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
2
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado o texto que apresentar qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso algum(ns) de seus textos, devido à sua natureza formal, tenha(m)

de ser assinado(s), utilize apenas o(s) nome(s) do(s) cargo(s) de seu(s) subscritor(es). Veja alguns exemplos: Procurador, Promotor,

Defensor, Secretário, Ministro, Senador etc. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,

correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação da peça jurídica, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 55,00 pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em

texto estruturado). Na avaliação de cada questão, esses valores corresponderão a 15,00 pontos e 0,70 ponto, respectivamente.

Peça Jurídica

Em 1987, o então governador do Distrito Federal (DF), atendendo ao pleito dos servidores públicos

da Secretaria da Fazenda, resolveu editar decreto para regulamentar a remuneração desses servidores. No

artigo 10 do referido ato normativo, foi estabelecido reajuste automático, vinculando a remuneração dos

servidores à variação do salário mínimo, de modo a combater a perda inflacionária ocorrida com o tempo.

No referido artigo, foi estabelecido como remuneração dos servidores públicos o valor referente a vinte

salários mínimos. A partir da promulgação da Constituição de 1988, o governo do DF passou a entender pela

inaplicabilidade do decreto em razão de sua incompatibilidade com o texto constitucional. Inconformados com

esse entendimento, os servidores públicos resolveram ajuizar ação para garantir a aplicabilidade do reajuste

automático. O caso deu ensejo a vários processos judiciais, alguns com concessão de liminar por juízes de

primeira instância, outros com sentença e alguns já com decisões favoráveis do tribunal de justiça.

Ressalte-se que nenhuma das decisões transitou em julgado, tendo todas elas sido favoráveis aos servidores,

e que o STF ainda não decidiu sobre a matéria. 

O atual governador, de modo a resolver o problema, resolveu revogar o decreto e solicitar à

Procuradoria-Geral do DF a elaboração de ação judicial para resolver o caso.

Com base na situação hipotética apresentada, redija, na condição de procurador responsável pelo caso, a peça processual apta a atender

ao interesse público do DF. Ao elaborar a peça, aborde todos os aspectos de direito material e processual pertinentes ao caso, observe os

aspectos formais, dispense o relatório e não crie fatos novos.
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Questão 1

Discorra sobre a tributação do ICMS nas operações de importação por pessoas físicas, ressaltando o posicionamento do Supremo Tribunal

Federal a respeito da matéria [valor: 6,00 pontos], a ocorrência do fato gerador [valor: 4,30 pontos] e a alíquota aplicável na hipótese

de o desembaraço aduaneiro ocorrer em outro estado que não o do destinatário do bem [valor: 4,00 pontos].
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Questão 2

Discorra sobre o tema Advocacia pública no período pós-1988: perfil constitucional e jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

(STF). Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos.

< A advocacia pública do Distrito Federal (DF) na Constituição de 1988 e na Lei Orgânica do DF: característica e competências

centrais da Procuradoria-Geral do DF; [valor: 5,00 pontos]

< Entendimento do STF acerca da:

• prerrogativa de foro dos procuradores estaduais e necessidade de apresentação de instrumento de mandato;

[valor: 4,30 pontos]

• criação de cargos de provimento em comissão para assessoramento jurídico; [valor: 2,50 pontos]

• possibilidade de criação de procuradoria estadual especial no âmbito do Poder Legislativo/tribunal de contas.

[valor: 2,50 pontos]
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QUESTÃO 3

O curso forçado da moeda permite ao Estado lançar mão de emissões como a de tributos

inconfessados. A administração estatal das relações jurídico-econômicas deve exercitar-se com plena

consciência de seus efeitos.

A função jurídica, que tem a moeda, de constituir meio de pagamento sofre o impacto das flutuações

de seu valor. Estão ainda diante de nós as marcas e as causas da violenta inflação brasileira da década de

55/64 do século XX, ilustrando o significado do desempenho financeiro do Estado para a relação instrumentos

de troca/preços. A lição é inesquecível para a minha geração.

Valendo-se discricionariamente da moeda para cumprir suas tarefas e aplicando à atividade financeira

seu poder de coerção, o Estado deve considerar as consequências técnicas do que delibera sobre a relação

instrumentos de troca/preços e, portanto, sobre a estabilidade das relações econômicas, sobre a segurança

dos contratos, sobre a certeza com que cada cidadão e cada empresa planeja as situações futuras.

Geraldo Camargo de Vidigal. Fundamentos de direito financeiro. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 1973, p. 185-6 (com adaptações).

Considerando as informações presentes no texto acima, discorra sobre a importância das normas da Constituição de 1988 (CF) e da Lei

de Responsabilidade Fiscal (LRF), no que se refere ao relacionamento entre o Banco Central do Brasil (BACEN) e os entes da Federação.

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< competência do BACEN para emitir moeda; [valor: 4,00 pontos]

< consequências do financiamento das despesas dos entes da Federação, pelo BACEN, para o controle da inflação; 

[valor: 6,30 pontos]

< duas restrições estabelecidas pela CF (art. 164, § 1.º) e pela LRF (Lei Complementar n.º 101/2000, art. 39 c/c art. 35) para o

relacionamento entre o BACEN e os entes da Federação. [valor: 4,00 pontos]
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